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US.BOÃ 23 DE JUNHO,

Ti ,·emos noticias do Porto até 19 do cor• 
rente. 

A junta havia acceitado os quatro artigos 
do protocollo. Em consequencia disso mandára 
a Lisboa o marquez de Loulé para pôr na pre· 
sença da rainha a exposição das circumstancias 
tendentes a remover quaesquer obtaculos para 
a pacificação do paiz. 

Os com mandantes das forças na vaes alliadas 
mandaram á junta o seguinte officio: 

" Excellencia. - Sua magestade fideJissima a 
rainha de Portugal, tendo por uma proclama
ção de 9 de Junho, declarado uma amnistia 
geral , os ofliciaes abaixo assignados comman• 
dantes das forças alliadas diante do Porto, ope• 
radores conjunctamente: pedem quê a junta fa. 
ça que as tropas debaixo de suas ordens entre
guem as armas immediatamente , a fim de que 
a� tropas do marechal Saldanha possam entrar 
pacificamen'te na cidade ; porque a menos que 
isto se faça , o armistício não póde ter effeito , 
e as hostilidades activas começarão por toda a 
parte. Datado defronte do Porto a 13 de .Ju
nho de 18.(.7.-A S ex.• o sr. José da Silva 
Passoa.,, 

A junta comtudo continua a resistir. Acceitan
do os artigos do protocollo exige a execução 
immediata de todos elles. No segundo estipu
la-se a 1·evocªf"º immediata de todos os decre• 
tos contrarios á carta e ás leis estabelecidas; e 
no quarto a nomeação tambem immediata de 
um ministerio que não seja dos Cabraes. Ora 
asiim que a corôa pela sua parte fizer isto, a 
junta acceita as auctoridades que a rainha por 
via dt>.sse ministerio nomear. 

A junta resiste com rasão ao desarmamento. 
A interferencia não quer o triunfo de nenhum 
partido : logo não deve querer o desarmamento 
de nenhum delles. A junta só obedecerá ao go
verno nomeadu em conformidade do protocollo. 
Os actuaes ministros ainda trazem ás costas a 
gualdrapa dos Cabraes, que é nota de infamia 
europêa , e imprime caracter como os sacra
mentos da- nova lei. 

O Saldanha offerecia-se para entrar pacifica
mente no Porto, e receber os armamentos. Ju}. 
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gou-se na cidade invicta que o homem estava 
alienado, e recebeu-se a noticia com um sorri
so de compaixão. 

O Porto não larga a sua armadura. E' mais 
facil ficar sepultado debaixo das suas ruínas. 
Alli tudo é enthusiasmo, brio e valor. 

A junta cumpriu o seu dever. Acceitou um 
armistício, porque lh'o impuzeram; acceitou 
os artigos sem garantia , porque Ih'os impuze
ram. Mas ,e não tem garantia contra os sofis
mas para o futuro , tem-na hoje contra a que· 
bra de lealdade. Essa garantia são as suas ar
mas. Venha o ministerio, que não seja de Ca· 
brae,, e a junla cederá. 

Tinha causado grande irritação na provincia 
do Minho a entrada dos gallegos. A bandeira 
hespanhola tremulava em Valença, e parece 
que em Bragança. Não se sabe porque motivo 
os alliados ferram a sua bandeira nos logares 
aonde entram. Quando a nossa divisão foi a 
Hespanha não procedia dessa maneira. 

No Porto estão 12 mil homens em armas, e 
não se receiam nem os hcspanhoes nem o Sal• 
danha. Se atacarem hão de ser repellidos. 

As correspondenciaa do dia 19 dizem o se
guinte: 

« A junta antes de responder ás intimações 
dos commandantes navaes de Inglaterra, Fran· 
ça e Hespanha , consultou os seus generaes , e 
co1t1mandantes dos corpos , expôz-lhes franca
mente a situação dos negocios dizendo,lhes que 
pelo desejo de se eYitar a eff usão de sangue , e 
a entrada dos alliados ella tinha acceitado os 
quatro artigos, mas que aquelle desejo com 
quanto ,incero, e vehemente tinha por limite 
os deveres da honra, e do brio portuguez; que 
a junta não desesperava de salvar por todos os 
esforços a causa da liberdade, ruas quando che
gasse o momento de se persuadir, que aquella 
sagrada causa estan perdida , lhe restan ain
da salvar a honra, e que esta só podia 1er sal
va quando nos víssemos rodeado, por forças 
taes , que o combater fosse loucura , e o der
ramamento de sangue um crime. - A resposta 
dos commandantes foi unanime : todos concor• 
daram em se submetter á rainha logo que fos
sem cumpridos os quatro artigos , e cm resistir 
rigorosamente até eiSe pollto. Depois disto 86 
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um COll}mandante fraqueou , e foi logo tira.do 
do commando do corpo. 

« O Porto está bem defendido ; temos tropas 
numerosas. e animadas de excellente espírito , 
e mesmo quando os bespanhoes venham, pare• 
ce-me qee terão de atulhar com os seus corpos 
os fossos das nossas trincheiras. - Das forças 
na vaes .nada tememos; podem tentàr um ata
que sob.r.e a Fó,z, l))as estamos previnidos a esse 
respeito. 

" A entrada dos hespanhoes em Bragança não 
é certa ainda, e de Valença ameaçam todos os 
dias annçar, ffié\8 llll�f,ª çhegam a verificar a 
�rneaça. 

« O consul francez m1·. de Nuja,c, e o co,n
mandante do brigue Cysne no bloqueio do Porto 
�eern cumprido as instpJcções <lo seu go,verno, 
mas com a doçura e urpanidaçle propria de ca
v�lheiros francezes. • 

« Idem t9 . ....:Pelas disposições que e1' por aqui 
vejo � guerra COJltinuará , e éon ,·ertei:-sc, ha 
p'uma guerra de e.xtern�inio. O Minho. está exal. 
ta,d�, e se a intervenção hespanhola tew logar 
no, int�rio,r da província nã.o sei o que será, ó 
ceri<>- que tudo se prepara pa�a. a guerra de 
qualquer modo. 

«.Aqui amontoam.,se forças e trabalha-se nas 
fortificações. Saldanha avança , e não poden
do atacar o Porço espera as tropas do Concha 
e do Mende11 Vigo. A guarnição ,da cid<!,d� já, 
basytqte para � �ua defez� , e que se augmen• 
tara com as tropas que occupam �marante , e 
guarnecem o Do1,1ro no' caso ç{a aproximação 
dos hespaµhoes • e.tá disposta á resi�tencia. 
. « Todo o homem imparcial entende que a per
tençã.o de desarmu esté\ gente, e entregar a ci
çlad� a,o Saldanha t é imprudente e in,ensata. 
Porque não desistem os alliados dessa perten
çãp' e perql\e não dão provas qe que querem 
uma p�z a,eçorosa e seg1,1ra para todos? , 

<tÜ gabinete mglez eJ1C�Feg9u-�e de reprç
sen.tar o papel mai, odioso; parece que ell� s� 
,apru de a,ttrahir sobre si a indignação deste 
paiz. O francei. tem andado melhor 1 ao menos 
os seüs a;entes tfm qbrado com delicadeza , e 
gua,rdpdo moderação, e top.os os termos da ci
.vilidaqe e deqmcia. Esta differença é aqui mui-
to qotac�a. Lord Palmeraton tinha meios de 
concorre( ps.ra terminar a guerra em Pprtugal 

. sem recorrer áqueUes � que recorre1,1. i\lr. Guizot 
não estava: no mesm9 c,aso, e-�proveitou habil
mente uma circumstancia favoravel da�do um 
,grande pas�o para a realisação das vistas d'uma 
alta pci;sonagcrn sobre os futuros destin9s dit 
Península. 

« Sabe-se aq1,1i já que a divisão do visconde 
_de Sá se dissolvêra, e q1,1e elle, e alguns offi.
.�iaes e

1
soldados se e�tregaram ás forças navaes 

.1nglezas. » 
�· �perava-se cóm muita impacienéia o paque-

te com noticias da Ingleterra sobre ps negocib� 
de Portugal. O resultado foi que na camara 
dos Jords o ministerio teve a insignificante maio- • 
ria de 18 votos, e na dos comm1,1ns não hou. 
ve votação por falta de numero. 

Com tudo os debates foram muito interessan
tes, e ouvimos dizer que lord Palrnerston pro
mettcra aos deputados em particular modificar 
a sua politica , obrigando a suzerana de Porw
gal a dar garantias de boa fé e lealdade. Mr. 
ffome prometteu não insistir fazendo-se retirar 
de Portugal o intrigante Wilde. Até se diz que 
ha uns artigos a.dd�cciona� ao pr\)tocollo, que 
o barão da Turre de Moncorvo não q1,1izera as
si�nar, mas q.ue nem por isso .hão de r,esar me-V " ,•, \ ') < )· J nos sobre a rainha , porque para isso não vem 
nada a assigpatura de seu m.inistro. 

E' indilf�rente para o partido i:\9pµlar que 
ei:i$tam ou não esses ar�igos adc1.ítfíon.��� em 
q1,1e nós não cremos ; o que elle quer é o s9-m
primento pleno e inteiro dos �o Pf.otoc9lo, é 
a i'mmtdiata nomeação d'u� ministeri9 qu� não 
seja cabrafüt� 1 e que rt:vogue inimçc1.ia�amen· 
te esses qecretos estultos, vioJenlO$ Ç ?.fbitfa• 
rios da admini,tracão de 6 de Ouwbro -des
sa meia. �1,1zia de· pat1;1acos" que penaa;am q1,1e
eram mm1stros, mas que est1 veram a, escrever 
na area ! Que mágua não será p�fª o Fá1 in�? 
o vêr que os estr<Jngeiros escarraram nas suas
!<:is depoi.s de s�rem despresadas f�la i�11�ª do 
P,orto? Não tin\1a esta declarado Já n�llo quan· 
do fizessem similhantes homens?• 

O periodo · dé 6 d'Otiw\)ro �i nojé foi cómo 
se não existis,e -foi um neríodÓ de usu1:pa-
-· , ' \ , çao ! 

Mas o debate no par1ameqto inglez tem um 
Cl\raçter singular, q1,1e devemos notl!r , e é
<JUI niniuún faltou a favor dma qesgraçada 
cdrte de P,rtútal; pelo contrario o mini�terip 
·inglez foi o que ll'!ais a cqndem�ou,

Tambem da discussão e pocqmentos apresen
tados se colhem esclareç.imentos importantes pa
ra 'a nossa historia politica. Aitdam 1'>or ahi os
éapralistas da gema a gritar que n1,1nca pediram 
a intervenção, e que é ell� obra exêlusíva do 
viscond� de Oliveira, da rainha e de D:Manoel 
de Por�1,1gal. Os papeis 'impressos mostram que 
9 conde de Thomar Caper t vir gregú fõra o 
principal motor da intervenção,, e. o que con· 
corrêra principal!Dente eara ella se verificar . 
N'uma confeJ.;eacia que ho1,1ve entre elle e o 
ministro de Iaglaterra em Madrid, iostdu .Cos
ta Cabral p:iuito pela intcr'veoção; M. Buhver 
·1ecla.rou que a Grà-13retanha não' podia inter
\iir até porque o movimento não era m�g1,1elis
ia como dizia Coi;ta Cabral. Este então respon
deu -S, a I11claterra s6 int,if,rfr qt:tando ,e 

acclamar D. Miguel, 11unca ,1erá accla11tado, mas
importa pouco para a rai1iha o 111· desthronada
debai:co d'uma invocacúo ou debai';ço d'outra.
Com tudo se a lnglaÍerra não p6d, i'nt1rferir , 



não pod,rá tambem obstar a que oufra1 potencias 
interfram. 

Os �embros da opposição mostraram na ses· 
s�o 'àe 1 t' (que é do qµ.e ag�r! �ractamos) á im
proprieqade do P�P�l que se fez repre�entar ao 
C?fQnel Wilde a qu<:ru notaram falta de "càpaci
dade para o desenipcnho de� seus deYer�, por 
que devendo aer n1�dianeiro 'tôrnou-se partida
rio faci,oso, e d�Ten�o dar inforri1aÇÕE:$ sobre oh
jectos militar.� desempenhou tão mal a sua rriÍs· 
são, que o consul dó Porto tem dado inforn1a
çcl�s mais exaç,tas e mai� circumstanciadas do que· 
elle ! 

O Saldan·�a vem alli pintado ao vivo - a sua 
inconsistencia, falta de çaracter, e a humildade 
com que se lançou aos pés do Wilde foram ob
jectos de reflexões de muitos oradores. Parte d� 
uma carta huniiliante do Saldanha ap emisaario 
ing!ez ;illi vem transcripta para eterno opprobr.i'ó 
cfo pobre Cabral. 

Se éste aasumpto não fosse delllasiado' s.ério fo. 
riam o� uma colleção elas tolices que formigam �m 
todos os passos do Saldapha nf;!ste desgraÇ<!l:IO ne
gocio. Quando rebentou a reacfâO contra a c�ns· 
piração da corte, o marechal Saldanha esç�e
veu a M. Southern, dizendo-lhe que a conspira
ç'ão era miguelista. M. Southern n:iQstrou duvi
dar da asserção, e pediu ao marechál çlocum«;n· 
tõ que a provasse. 01, ! (disse SaldanbaJ,ett�va 
tão apaixonado fU rasiuei o docume71to. A <'a· 
:mara dos communs prorompeu em risadas .. 

l\tr. Hume apresentou a se;uinte proposi9ii'Ó: 
- Q�e no ent1nd1r da camat·a a i11te�f11·1ttda ár·
mada do io,erno 1nt1·101 partido, politi,os de P_or
tU&al em insu,tenlavet tm prin,ipio, e conduzia a
séria, e d1sa1troza1 con1eq1uneia1. Mostrou que o
governo portuguez linha çle�tl'uidp \odas as ga·
rantias, cakado toda� as leis , depo,:tado cida
dãos, confiscado seus ben•, abolido ó júry, e.em
f�m que a rainha se tinha tornado absoluta e des
�oti<;a-que ajudando um governo desli;s se hia
sanccionar o despotismo-que a Inglatel'l'a cle1:ia.
a sua liberdade a uma revolução entre o povo e 
o rei , e que a dy�astia actoal devia o tlfrôno a 
esse facto-e que não se saberia o que 5otia feito 
das liberdades britanniéas, !e algum mànarch� 
da Europa se fosse introtnetter· em ,1688 n9s ne
gocios da Inglaterra-que o Diario idvoga"a 
sernpre em tom declamatorio o systerl'la absolu
to, e a revogação de todas as leis da carta-que 
até 5 de Abril lord Palmerston regeit�ra �empre 
a intenenção, e que depois desse dia fatàl pa
rece que algum poder estranho pesaTa sobre o 
governo. 

Faltaram no mesmo sentido díver§os mem
bros e depois lord J. Russell dis�e: -« O go
verno inglez n_ão quer ir estabelec�r o despotis
mo Gm Portugal; pelo cpntrario .l!S propostas 
feitas pri'meiramente á rainha e depois á juntn, 
eram para que cessasse todo o despotismo da 
corte , todos os decretos arbitrarios , e mesmo 
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para que se reyogasse tudo o qµé se ti�hn feito 
desde 6 de Outubro, p<)ra qut as c6rte$ fo,sem 
con Tocadas , e para q ne .as leis constitucíonaes 
do paiz tiYessem pleno effeito. O procedimento 
da r&inha de Portugal foi hnprudente,. cm quan• 
to .i demissão do ministerio Palmélla , mas só 
em quanto a isso é um acto de sobcranll\ que 
todos os soberanos dos paizes coQstltuciohaea 

i O 1 • r podem exercer. ·povo c,•antou;se contra a faé-
ção cabridiata. Não sei se os r�cei'os do pdvo 
eram justi�c:r'dos. 1 t:\lªll o que sei � que logo que 
os insurgentes appareceram cm armas , o goYer>. 
no de Lisboa salwu por cima das reitricçÕe.1?,da 
constituição , e foran� expedidos' e �anccionaaos 
decretos os mais arbitra rios e a.ctos 011 mais des• 
poticos. i\1. Hun,rn diz que nó11 imos sanccionaç 
esses actos ; pt!Jo contrario vamos pôr fim a e,l· 
les, e preTenir a continúaçà'o de um systcma 
tão· arbitrario e despotko do gov�rnô com9 esse 
de Li.�boa que se diz que dese�alllos' sustentari 
O nosso rnini11tro em Li,boa tem desapproYado 
sempre esses actoa. Pegai d'um só - a deporta
ção dos prisioneiros de Torres Vedras, acto in
constitucional em si , e cruel para com· as pes• 
soas· a quem diz re11peito. lnfelizmente a'rainha 
?e Portugal lançou-se nas mãos d'urn pártitlo 
qve pensa que os resentlmentos e os odio11 de
�er't) formar parte d.a politica. dd �"t.fdo , e ppr
isso os actos despot1cos contrnuath. Nos conse-' 
lhos do gabinete são admittidas pessbas estra
nhas c{ue amcaçnm de�ampat'ar a rainha - o 
mes\no Saldanha. disse qué .de,amparia o e.xer: 
cito se S. M. quizesse erttrai,- en'1 pégóciações com 
os se_us subditos ! ! ! Quan�o M propostas de,me�
deaçao se apresentaram a rainha , ellá cóm o 
seu conselho queria a deportação dos chéfus êl:i 
revolta; o gabinete britannico não accedeu ! Se 
a Inglaterra não interferisse , interferiria a Hes
panba e Fraaça_ e ,ne�te. casp a junta que rc•
presçnta o part1llo popular , succu)l1piria, don
de resulta que a iqtervençâo ingleza é fàvora
v�l ao governo cdnstitucronal , e preservà Por: 
tugal _d'un:a l�t!rvenpão que o p6dia pe.rd�r .41

füs.aht ? JUIZ? d essa CÔrle COl'fS>n'l�i�a. for.
ta pelo gaçmete 10gle1;. l\la& a ver�Qnha não ê 
só essa. No rné1,mo dia dltla o marquez de I.,a� 
unsdowne �a c�mara. dos lords.- que' o c111er-
110 portuç1m:. n�o fana nada qu111ãofosse ,u;ii
lo á concorre�cia e cmrura do governo i11il1:t:. , 

Depois disto ª"alie-se o que é e&se panldQ, 
e e5se governo. Continuaremos com'º' extracto11 
que foreq1 mais iateres1antes. 

�}:iamamos a attenção do pupTicó (;clara a se-
gmnte carta : ·•, . • • 

« Lisboa t 8 de J urlho dê 18'4 7. 
« Sr. conde. - Fui auctorisado por sir Ha

milton Seymour ministro de S. M. B. nesta côr-
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te , o pelo •ice•almirante sir William Park.er 
para fazer arranjos para o final destino das tro• 
pas e tripulação das embarcaçõe3 que compõem 
a força do commando de V. ex.• que se ren• 
deu ao capitão sirThomaz Maitland na barra do 
Porto no dia 31 de Maio antecedente , e para 
este fim fui rogado para pôr-me em correspon• 
dencia com V. ex.• Tenho por tanto a rogar a 
V. ex.• queira ter a bondade de informar-me
com a maior brevidade possiTel quaes tio os
seus desejos relatinment.t ao seu destino assim
como aoa officiaes , e mais mdividuos presente
mente preaot na torre de S. Julião , a fim que
ae tomem as necesaarias medidas para a sua re•
moção e soltura, e a guarda do forte seja. res•
tituida ,s auctoridades de S. M. F. _ Tenho a
honra de ser sr. conde - De V. ex.• , o mais
obediente e humilde seno - Wilde , coronel. »

Consta-nos que o nobre conde das Antas res
poadera que desejava ser collocado na posição 
em que estava quando f6ra. feito prisioneiro. 

Não temo• espaço 1enâo para registrar factos. 
O conde do Tojal pediu ao banco uns !00

ou 300 con�os; o banco recusou ; o Tojal por 
Tingança publicou o decreto em que só se ad· 
mittem as notas do banco n'um terço em todas 
as transacções. 

O banco reuniu; fallou o sr. Roma duas ho• 
ras, e denunciou todas as tranquibernias do Tojal. 

Ralham as comadres , descobrem-se as ver• 
dades. Banco e Tojal são uma e a mesma cousa. 
As deaavenças nrsam ,obre quem bade agio• 
tar mais. 

Lêmo.s no Brado da Lealdad, uma accusação 
que nos cubriu de vergonha. Diz o papel ca
brali1ta que a família do rei está devassando o 
paço, que o esposo da rainha se vai enchendo 
de vícios , e que a nossa côrte será brevemente 
como a da ,D. Carlota Joaquina, uó de D. l\1a• 
ria I Os ministros espalham a mão1 largas estes 
infames papeis. 

O partido popular, a quem a rainha f perse
gue, contra o qual mandou vir as forças estran
geiras, respeitou aempre a vida privada da real 
família. Não merece ser rainha depois que cha
mou contra nós os alliados , mas não merece 
ser calumniada. O E1ptctro não a póde amar 
porque não póde amar a tyrannia; mas é pre• 
ciso ser justo e clamar que o Brado da Lealda
d, é um infame , e que os ministros que o es
palham são uns traidores e aleiTosos. Não st 
veem senão espias e agentes do governo distri• 
buindo es.,es Jibellos contra a rainha, 

A llev,latão de 1-l do corrente vem interes
sante. No n.• 5 tinha ella accusado o Di'ario 
por não consagrar um artigo elogiando o pro• 
tocollo , e no n.º 6 grita contra essa mesma in• 
terferencia que até aqui tinha elogiado. Os ca• 
bralistas são assim : quando se viram em apu• 
ros chamaram os estrangeiros , depois que se 
viram servidos como conhecem o odioso da ac
ção querem declinar a responsabilidade della. 

O primeiro que pediu a intervenção foi o 
Saldanha. Não houve u111 só cabralista que se 
oppusesae a ella , todos a desejanm , todas as 
auctoridades declaravam aos povos que ahi vi
nham os inglezes , hespanhÓe1 e francezes. Não 
ha, pois, um cabralista que esteja liue do la
beo e da infamia que esse acto lança sobre to
do o partido. 

A mesma folha diz que o partido popular re• 
cebera com despreso a amnistia , e11e acto da 
1entr•1idade r,al , e acrescenta :- « Os agrade
• cimentos que o populacho dava a este acto 
« da magnanimidade real foram as injurias mais 
« descomedidas contra a soberana. » A folha ca• 
bralista--com tudo justifica essas imprecações nas 
aeguiRtes palavras : - « Proferiu-se sem tremer 
<e as tremendas palavras- amnistia ampla- am
« plissima 1-e não se recei� va de que ellas fos
« s .em ferir os ouvidos de um partido inteiro , 
« quasi todo conforme em a reprovar pela ma
« neira insoleate com que foi imposta á sobera
u na l .. ·'! 

Ora se essa amnistia foi imposta insolcntemen-: 
te á soberana, como diz a Revelatão, aonde 
está a generosidade e magnanimidade real? Se 
ella foi constrangida que tinha o populacho que 
agradecer á fidalga? Tomnramos nós que a Ri• 
v,lafãO escrevesse que é ella o nosso melhor au
xiliar. 

A R,velatõo que morre de amores pela rainha 
(mas pela rainha absoluta) censura o E1pectro e 
até lhe chama ímpio porque appliea á tyrannia 
dos reis modernos o castigo que Deos applicou 
aos antigos despotas. O botecudo do Diario se- , 
,ue-o na mesma censura. Comtudo a Rew,latão 
diz que po•co mai, é pren,o andar para a rai• 
nha alienar absolutam1nlt as qff eifÕII dos 1eu1 ,ub
diws cahralilla,. De sorte que o amor desses me
liantes para com os seus reis é só em quantp el-
1� lhes fazem a vontade. 

O E,peclt'o não deseja o sangue dos reis por· 
que sabe que o sangue das víboras não mata 
niaguem , mas deseja o castigo dos tyrannos , e 
entende que a morte d'um rei não é nada em 
comparação da morte de milhares de subditos. 
A humanidade lucra muito quando morre um 
rei que não faz se não derramar o sangue do 
seu povo. Nill{,ruem chorou a morte de Nero. 




